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RESOLUÇÃO DA SUPREMA CORTE DE JUSTIÇA DA REPÚBLICA DO PARAGUAI
SOBRE A AÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE APRESENTADA PELO SENHOR FERNANDO ARMINDO LUGO MENDEZ CONTRA A RESOLUÇÃO NO. 878
DE 21 DE JUNHO DE 2012 EMITIDA PELO SENADO

CORTE SUPREMA DE JUSTIÇA


AÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE NO JULGAMENTO: “FERNANDO ARMINDO LUGO MENDEZ C/Resolução no   878, de 21 de junho de 2012, expedida pela Câmara de Senadores”, ano 2012, no  874.

A.I. no   1533



Assunção, 25 de junho de 2012

TENDO VISTO: A presente ação de inconstitucionalidade promovida pelo Senhor FERNANDO ARMINDO LUGO MENDEZ, na qualidade de Presidente Constitucional da República do Paraguai, contra a resolução no  878, de 21 de junho de 2012, “PELA QUAL SE ESTABELECE O PROCEDIMENTO PARA A TRAMITAÇÃO DO JULGAMENTO POLÍTICO DISPOSTO NO ARTIGO 225 DA CONSTITUIÇÃO NACIONAL”, expedida pela Câmara de Senadores da República do Paraguai; e

CONSIDERANDO:


Que o ator alega que a Câmara de Senadores, ao expedir a referida resolução, violou disposições de ordem constitucional, concretamente, os parágrafos 3 e 7 do artigo 17 da Carta Magna, e acrescenta que em tais circunstâncias violaram-se as normas do devido processo;


Que cumpre salientar que a instituição denominada “julgamento político” é um procedimento parlamentar administrativo que a Constituição confiou, como competência exclusiva, ao Congresso Nacional;


Que se trata de um procedimento em que se julgam condutas políticas – causas de responsabilidade – e não um julgamento ordinário de caráter jurisdicional como o que se realiza no âmbito judicial; e que, embora existam analogias com o processo ordinário, essas analogias são somente parciais, levando em conta as  características do julgamento político, que se rege exclusivamente pelo artigo 225 da Constituição (princípio de legalidade), conforme expressa, nesse sentido, o Doutor Emilio Camacho: “Pretender equipará-lo a um processo judicial é desconhecer a natureza mesma do julgamento político, além de constituir um desvio inadmissível do princípio de responsabilidade política, essencial e inerente à própria democracia. O que se deve garantir a uma pessoa submetida a julgamento político é que possa exercer sua defesa em conformidade com um julgamento político e não em conformidade com um processo judicial, que se rege por outras normas muito diferentes”. (CAMACHO, Emilio. Derecho Constitucional. Editorial Intercontinental. Assunção, 2007, T.II, p. 141);


Que pelo sistema estabelecido na Constituição Nacional o chamado julgamento político é um mecanismo de controle do Congresso sobre a gestão de alguns altos funcionários, com o objetivo de que estes, no caso de que incorram em mau desempenho, possam ser destituídos do cargo; que o que o Senado leva em consideração é o mau desempenho no cargo e a prática de delitos, não realizando um julgamento em sentido estrito, mas um julgamento da responsabilidade como funcionário público, motivo por que a declaração de culpabilidade só implica o afastamento do cargo, uma vez que, no caso da suposta prática de delitos, os antecedentes devem ser encaminhados à justiça ordinária, segundo o artigo 225 da Constituição;


Que como se trata de um procedimento que tecnicamente não é jurisdicional, as garantias próprias do processo judicial, embora possam ser aplicáveis, não o são de maneira absoluta, mas parcial, com o objetivo de garantir o devido processo e o direito do acusado à defesa;


Que a resolução no 878, que estabelece o procedimento para a tramitação do julgamento político de referência foi expedida em conformidade com os limites das competências constitucionais da Câmara de Senadores dispostas no artigo 225 da Constituição;


Que, por outro lado, ao estabelecer normas de procedimento de um julgamento político que, nesta data, se acha totalmente concluído, a resolução questionada perdeu virtualidade jurídica, motivo por que cabe a recusa in limine litis da ação movida;


Que o artigo 557 do C.P.C. dispõe: “Citará (o ator), além da norma, direito, isenção, garantia ou princípio constitucional que alegue ter sido infringido, fundamentando em termos claros e concretos sua petição (...). Em todos os casos, a Corte examinará previamente se tais requisitos foram atendidos. Em caso contrário, desconsiderará a ação sem mais formalidades. 


PORTANTO, a 


CORTE SUPREMA DE JUSTIÇA


SALA CONSTITUCIONAL


RESOLVE:


DESCONSIDERAR sem mais formalidades a presente ação de inconstitucionalidade.

ANOTAR e notificar. 

Diante de mim.


GLADYS BAREIRO DE MÓDICA       VICTOR M. NUÑEZ R.



Ministra                                                Ministro

HECTOR FABIAN ESCOBAR DIAZ
....
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